Medida Provisória nº 1.779-5, de 14/12/98, DOU de 15/12/98











CONTRATO DE TRABALHO A TEMPO PARCIAL - BANCO DE HORAS - PAT








A Medida Provisória nº 1.779-5, de 14/12/98, DOU de 15/12/98, alterou a CLT, para dispor sobre o trabalho a tempo parcial e ampliar o prazo fixado no § 2º do art. 59; alterou a Lei nº 6.321, de 14/04/76, para facultar a extensão do benefício do PAT ao trabalhador dispensado; e convalidou a MP nº 1.709-4, de 29/10/98. Em síntese, temos: 





o contrato parcial tem limitação de 25 horas semanais; 


a opção para esta modalidade de contrato é extensivo aos atuais empregados, existentes na empresa, na forma prevista em instrumento decorrente de negociação coletiva; 


o salário à ser pago é proporcional à sua jornada de trabalho, em relação aqueles com jornada integral; 


o empregado não poderá realizar horas extras; 


o empregado tem direito a férias após completado o período aquisitivo de 12 meses, conforme a tabela específica, no entanto, havendo mais 7 faltas injustificadas, ficará reduzido à metade;


o empregado não tem direito à conversão em abono pecuniário e nem gozar em dois períodos; 


a empresa poderá incluir esses empregados nas férias coletivas; 


aplicam-se todas as normas da CLT aos empregados regidos por esta modalidade de contrato, desde que não conflitante com esta MP; 


a empresa, independentemente da opção por esta modalidade de contrato, poderá estender os benefícios do PAT, aos seus empregados dispensados, por período de até 6 meses;


as horas acumuladas no banco de horas, devidamente prevista em convenção ou acordo coletivo de trabalho, poderá ser compensado em até 12 meses.
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